o
31»5 4?,

Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13151.000026/2011-37

Voluntério

2002-007.398 — 22 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
21 de dezembro de 2022

WANDERLEY LUIS KUHN

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2008
DEDUCAO - PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.

S&o apenas dedutiveis da base de calculo mensal e na declaracdo de ajuste
apenas as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a
prestacdo de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Familia,
sempre em decorréncia de decisdo judicial, acordo homologado judicialmente
ou por escritura publica e que haja comprovacdo do pagamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatorio

Reproduzo o bem lancado relatério do acordao recorrido:

A Notificacdo de Lancamento de fls. 45/54, exige do contribuinte, ja qualificado nos
autos, o recolhimento do crédito tributario consolidado em 12/2010, no valor de R$
17.832,43 (dezessete mil, oitocentos e trinta e dois reais e quarenta e trés centavos). O
lancamento originou-se da deducdo indevida de despesas médicas, omissdes de
rendimentos auferidos de pessoas juridicas e deducédo de previdéncia privada.

Na impugnacéo oferecida, as fl. 02/03, o autuado alegou, em sintese, que:
- As pensfes alimenticias foram pagas em conformidade com a legislagdo tributaria;

- As despesas médicas com o plano de saide UNIMED é do prdprio contribuinte e seus
dependentes, conforme acordo homologado na justica;

- Requer a revisdo do lancamento.
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 Exercício: 2008
 DEDUÇÃO - PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL.
 São apenas dedutíveis da base de cálculo mensal e na declaração de ajuste apenas as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, sempre em decorrência de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou por escritura pública e que haja comprovação do pagamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
 
  Reproduzo o bem lançado relatório do acórdão recorrido:
A Notificação de Lançamento de fls. 45/54, exige do contribuinte, já qualificado nos autos, o recolhimento do crédito tributário consolidado em 12/2010, no valor de R$ 17.832,43 (dezessete mil, oitocentos e trinta e dois reais e quarenta e três centavos). O lançamento originou-se da dedução indevida de despesas médicas, omissões de rendimentos auferidos de pessoas jurídicas e dedução de previdência privada. 
Na impugnação oferecida, às fl. 02/03, o autuado alegou, em síntese, que: 
· As pensões alimentícias foram pagas em conformidade com a legislação tributária; 
· As despesas médicas com o plano de saúde UNIMED é do próprio contribuinte e seus dependentes, conforme acordo homologado na justiça; 
· Requer a revisão do lançamento. 
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2008
DESPESAS - DEPENDENTES.
Somente são dedutíveis as despesas com dependentes, quando estes não alimentandos ou que no ano-calendário do acordo homologado os filhos tenham sido dependentes do contribuinte, consoante a legislação tributária.
DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO.
Para que o pagamento de despesa médica seja considerado como dedutível da renda tributável anual, ele deve ser especificado e comprovado por meio de documentos hábeis e idôneos, na forma prevista em lei, a juízo da autoridade lançadora.
IRRF. RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Tributam-se os rendimentos omitidos pelo contribuinte decorrente de resgate de contribuições a previdência privada PGBL, FAPI, do trabalho com ou sem vínculo empregatício , detectado por meio de DIRF da fonte pagadora, caso o contribuinte não consiga demonstrar, mediante documentos hábeis, que tal omissão não ocorreu.
DEDUÇÃO - PREVIDÊNCIA PRIVADA - FAPI.
São apenas dedutíveis as contribuições para entidades de previdência privada, somadas às contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), destinadas a custear benefícios complementares, assemelhados aos da previdência oficial, cujo ônus tenha sido do participante, em beneficio deste ou de seu dependente.
DEDUÇÃO - PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL.
São apenas dedutíveis da base de cálculo mensal e na declaração de ajuste apenas as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, sempre em decorrência de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou por escritura pública e que haja comprovação do pagamento.
Ciente do acórdão da DRJ em 01/10/2013, o(a) contribuinte, em 01/10/2013, apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que a dedução de pensão alimentícia está comprovada nos autos.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
Os argumentos apresentados pelo contribuinte já foram enfrentados no acórdão recorrido, motivo pelo qual adoto as razões de decidir daquele julgado, conforme previsto no art. 57, §3º, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, cabendo destacar os seguintes excertos do voto condutor:
DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. 
Certifica-se que o lançamento de fls. 12 glosou a dedução da pensão alimentícia em virtude de o impugnante não comprovar o pagamento desta. 
Aduz a legislação tributária que as pensões judiciais dedutíveis são aquelas decorrência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente e devidamente comprovadas as importâncias pagas, consoante a pergunta 332, do IRPF � 2008 � Perguntas e Respostas, in verbis: 
332 � Quais são as pensões judiciais dedutíveis pela pessoa física? 
São dedutíveis da base de cálculo mensal e na declaração de ajuste apenas as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, sempre em decorrência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.  
Atenção: As despesas com instrução e as despesas médicas pagas pelo alimentante, em nome do alimentando, em razão de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, podem ser deduzidas somente na declaração de rendimentos, em seus campos próprios, observado o limite anual relativo às despesas com instrução (R$ 2.480,66).  
Na Relação de Pagamentos e Doações Efetuados da Declaração de Ajuste Anual, devem ser informados o nome e o número de inscrição no CPF de todos os beneficiários da pensão e o valor total pago no ano, mesmo que tenha sido descontado pelo empregador em nome de apenas um dos beneficiários.  
(Lei n º 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4 º , inciso II, e 8 º , inciso II, "f"; Decreto n º 3.000, de 26 de março de 1999 � Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR), art. 78)  
Assim, como não há nos autos comprovantes das importâncias pagas a título de pensão alimentícia, não há como acolher a alegação do impugnante.  
Destaco que, no recurso voluntário, o contribuinte juntou os mesmos documentos apresentados na impugnação, sem apresentar qualquer comprovante de pagamento da pensão alimentícia.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2008
DESPESAS - DEPENDENTES.

Somente sdo dedutiveis as despesas com dependentes, quando estes ndo alimentandos
ou que no ano-calendario do acordo homologado os filhos tenham sido dependentes do
contribuinte, consoante a legislacdo tributaria.

DESPESAS MEDICAS - COMPROVAGAO.

Para que o pagamento de despesa médica seja considerado como dedutivel da renda
tributavel anual, ele deve ser especificado e comprovado por meio de documentos
habeis e idoneos, na forma prevista em lei, a juizo da autoridade langadora.

IRRF. RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Tributam-se os rendimentos omitidos pelo contribuinte decorrente de resgate de
contribuigdes a previdéncia privada PGBL, FAPI, do trabalho com ou sem vinculo
empregaticio , detectado por meio de DIRF da fonte pagadora, caso o contribuinte ndo
consiga demonstrar, mediante documentos habeis, que tal omissdo ndo ocorreu.

DEDUGAO - PREVIDENCIA PRIVADA - FAPI.

Sao apenas dedutiveis as contribuicfes para entidades de previdéncia privada, somadas
as contribuicBes para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi),
destinadas a custear beneficios complementares, assemelhados aos da previdéncia
oficial, cujo 6nus tenha sido do participante, em beneficio deste ou de seu dependente.

DEDUGAO - PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.

Sdo apenas dedutiveis da base de calculo mensal e na declaragdo de ajuste apenas as
importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais, conforme normas do Direito de Familia, sempre em decorréncia de
decisdo judicial, acordo homologado judicialmente ou por escritura publica e que haja
comprovagdo do pagamento.

Ciente do acorddao da DRJ em 01/10/2013, o(a) contribuinte, em 01/10/2013,
apresentou recurso voluntéario, no qual alega, em apertado resumo, que a deducdo de pensdo
alimenticia estd comprovada nos autos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e relune os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

Os argumentos apresentados pelo contribuinte ja foram enfrentados no acérdédo
recorrido, motivo pelo qual adoto as razdes de decidir daquele julgado, conforme previsto no art.
57, 83° Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
RICARF, cabendo destacar os seguintes excertos do voto condutor:

DA PENSAQ ALIMENTICIA.

Certifica-se que o lancamento de fls. 12 glosou a deducgdo da pensdo alimenticia em
virtude de o impugnante ndo comprovar o pagamento desta.
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Aduz a legislacdo tributaria que as pensoes judiciais dedutiveis sdo aquelas decorréncia
de deciséo judicial ou acordo homologado judicialmente e devidamente comprovadas as
importancias pagas, consoante a pergunta 332, do IRPF — 2008 — Perguntas e Respostas,
in verbis:

332 — Quais sdo as pensdes judiciais dedutiveis pela pessoa fisica?

Sao dedutiveis da base de calculo mensal e na declaragdo de ajuste apenas as
importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais, conforme normas do Direito de Familia, sempre em decorréncia de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente.

Atencdo: As despesas com instrucdo e as despesas médicas pagas pelo alimentante, em
nome do alimentando, em razdo de decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente, podem ser deduzidas somente na declaracéo de rendimentos, em seus
campos préprios, observado o limite anual relativo as despesas com instrucdo (R$
2.480,66).

Na Relacdo de Pagamentos e Doac¢des Efetuados da Declaracdo de Ajuste Anual,
devem ser informados o nome e o numero de inscricho no CPF de todos o0s
beneficiarios da penséo e o valor total pago no ano, mesmo que tenha sido descontado
pelo empregador em nome de apenas um dos beneficiarios.

(Lei n ©9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4 °, inciso Il, e 8 °, inciso I, "f";
Decreto n ° 3.000, de 26 de marco de 1999 — Regulamento do Imposto sobre a Renda
(RIR), art. 78)

Assim, como ndo ha nos autos comprovantes das importancias pagas a titulo de penséo
alimenticia, ndo ha como acolher a alegacdo do impugnante.

Destaco que, no recurso voluntario, o contribuinte juntou os mesmos documentos
apresentados na impugnacao, sem apresentar qualquer comprovante de pagamento da pensao
alimenticia.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



